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à sanção derivam do poder de coerção do Poder Público.
6. No que tange aos atos de sanção, o bom desenvolvi-
mento por particulares estaria, inclusive, comprometido pela
busca do lucro - aplicação de multas para aumentar a
arrecadação.
7. Recurso especial provido (STJ - REsp 817.534/MG, Rel.
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado
em 10.11.2009, DJe de 10.12.2009).

Na esteira do entendimento esposado pelo STJ,
tenho que as multas aplicadas por agentes da BHTrans
são ilegítimas, ante a ausência da boa-fé pública de seus
atos, tornando-se meras afirmações, sem qualquer
prevalência sobre a conduta do suposto infrator.

De resto, ante a indelegabilidade do poder de
polícia ao particular, por não atender aos princípios da
Administração Pública, notadamente o da moralidade,
não se mostra coerente uma sociedade com fins lucra-
tivos aplicar sanções administrativas, utilizando-se da
arrecadação de suas autuações para gerar seus próprios
recursos. Daí por que as autuações da BHTrans padecem
de vício de competência.

Aliás, não foi outro o meu posicionamento no jul-
gamento da Apelação Cível nº 1.0024.09.548189-
1/001, cujo acórdão fora publicado em 12.11.2010.

Pelos motivos alhures expostos, infere-se que a
nulidade dos autos de infrações de nº L002885504, nº
L002863650 e nº AB01059644 deve ser declarada,
sobretudo pela delegação irregular do poder de polícia
à BHTrans - pessoa jurídica de direito privado - consubs-
tanciado na aplicação de multas de trânsito.

Sendo assim, restando devidamente comprovado o
recolhimento das multas indevidas (f. 10, f. 12 e f. 14), a
devolução dos valores é mesmo medida que se impõe.

Diante do exposto, nego provimento ao recurso.
Custas recursais, ex lege.
É como voto.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES DÍDIMO INOCÊNCIO DE PAULA e ALBER-
GARIA COSTA.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

. . .

união estável. Descabimento. Reserva de bens. Recurso
desprovido. 

- Descabida é a suspensão do inventário em razão do
ajuizamento de ação declaratória de união estável, na
medida em que é prevista no diploma processual a
reserva de quinhão da pretensa meeira e herdeira. 

AAGGRRAAVVOO DDEE IINNSSTTRRUUMMEENNTTOO CCÍÍVVEELL NN°°
11..00002244..8833..003399332255-22//000022 - CCoommaarrccaa ddee BBeelloo
HHoorriizzoonnttee - AAggrraavvaannttee:: JJoosséé LLuuiizz CCaammppooss - AAggrraavvaaddoo::
JJoosséé LLuuiizz MMoonntteeiirroo CCaammppooss - RReellaattoorr:: DDEESS.. MMAAUURROO
SSOOAARREESS DDEE FFRREEIITTAASS 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 5ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Mauro Soares de Freitas,
incorporando neste o relatório de fls., na conformidade
da ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à una-
nimidade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 27 de janeiro de 2011.  - Mauro
Soares de Freitas - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. MAURO SOARES DE FREITAS - Trata-se de
agravo de instrumento interposto por José Luiz Campos
em face de José Luiz Monteiro Campos contra decisão
que reconheceu a existência de meação de bens, de pro-
priedade da falecida, devendo ser objeto de partilha no
inventário. 

Inconformado, recorre o suposto companheiro da
falecida, pai do agravado e inventariante daquela, afir-
mando que não há que se falar em meação de seus
bens, uma vez que não fora comprovada a união estável
entre eles, matéria, inclusive, que não será discutida nos
autos do inventário, e que o Julgador primevo não pode
se basear numa simples declaração de casamento reli-
gioso sem fins civis. Portanto, requer a suspensão dos
autos de inventário, até que seja resolvida a matéria
acerca da união estável entre o agravante e a falecida
Eugênia Monteiro de Barros. 

Autos baixados em diligência pelo Desembargador
originário Nepomuceno Silva, para que as partes se
manifestassem para formar o contraditório. O agravante
informou nos autos que foi ajuizada ação de reconheci-
mento de união estável post mortem, que se encontra em
andamento. 

Vieram-me os autos conclusos. 
Conheço do recurso, presentes os pressupostos de

admissibilidade. 
O inconformismo do agravante é no sentido de ver

seus bens levados à meação no inventário de Eugênia

Inventário - Suspensão em face de ação
declaratória de união estável - Desnecessidade -

Meação - Controvérsia - Reserva do quinhão -
Possibilidade - Aplicação do art. 1.001 do Código

de Processo Civil

Ementa: Processual civil. Agravo de instrumento. Ação de
inventário. Suspensão em face de ação declaratória de
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Monteiro de Barros, sem que haja comprovação da
união estável entre o casal. Portanto, afirmando que esta
comprovação não deverá se realizar nos autos do inven-
tário, requer a sua suspensão até decisão de tal matéria. 

Examinando os autos, verifico que a questão do
reconhecimento da união estável entre o agravante e a
falecida será decidida fora dos autos do inventário, ou
seja, nos autos da ação declaratória de união estável
proposta pelo inventariante, filho do casal. 

No caso, poderá se aplicar o art. 1.001 do CPC,
para justificar o pedido de suspensão do inventário,
segundo o qual: 

Aquele que se julgar preterido poderá demandar a sua
admissão no inventário, requerendo o antes da partilha.
Ouvidas as partes no prazo de dez dias, o juiz decidirá. Se
não acolher o pedido, remeterá o requerente para os meios
ordinários, mandando reservar, em poder do inventariante, o
quinhão do herdeiro excluído, até que se decida o litígio. 

Assim sendo, inexiste fundamento legal a embasar
o sobrestamento de todos os processos, até que se
decida a Ação Declaratória de União Estável, bastando
que seja reservado o quinhão que seria, no presente
caso, de 50% dos bens do agravante, se adquiridos na
constância da união estável, visto que tal providência
visa evitar o eventual prejuízo para os herdeiros da fale-
cida Eugênia Monteiro de Barros, garantindo-lhes, na
hipótese de procedência do seu pleito, a defesa de sua
parte. 

A propósito, nesse sentido é o posicionamento da
jurisprudência, como se constata dos arestos adiante
trazidos à colação: 

Agravo de instrumento. Inventário. Suspensão em face de
ajuizamento de ação declaratória de união estável.
Descabimento. - Não pode subsistir a suspensão do inven-
tário pelo ajuizamento de ação declaratória de união
estável, na qual, como óbvio, a companheira apenas possui
expectativa de direito, não sendo herdeira, nem legatária.
Cabível, neste caso, a reserva de quinhão (CPC, art. 1.001),
medida mais adequada para acautelar interesses, diante da
demanda ajuizada. Agravo provido para revogar a decisão
que determinou o sobrestamento do inventário. (TJRS - 7ª
CC, Agravo de Instrumento nº 70002360717, Rel. Des. José
Carlos Teixeira Giorgis, j. em 9.5.01.)

Inventário. Suspensão. Descabimento. - Eventuais ações pro-
postas contra a sucessão não têm o condão de suspender o
andamento do inventário, mormente quando há previsão
legal (art.1.001 do CPC) de reserva de quinhão, o que se
determina, em razão da ação de investigação de pater-
nidade interposta contra esta. Agravo de instrumento
provido. (TJRS - 8ª CC, Agravo de Instrumento nº
70000791301, Rel. Des. José Ataídes Siqueira Trindade, 
j. em 13.4.00.)

Agravo de instrumento. Inventário. Concomitância com ação
de reconhecimento de união estável. Controvérsia acerca de
meação de bem imóvel. Suspensão do processo de inven-

tário. Desnecessidade. Reserva de bens. Possibilidade. Art.
1.001 do CPC. Recurso a que se dá parcial provimento. - 1.
Desnecessária se mostra a suspensão do processo de inven-
tário em razão do ajuizamento de ação buscando o reco-
nhecimento de união estável, quando existente herdeiro
necessário. 2. Basta que se promova a reserva de bens,
recomendando a cautela que essa seja de metade do
patrimônio, haja vista ser o máximo que poderá a compa-
nheira receber. 3. Dá-se parcial provimento. (AI
1.0024.97.021962-2/001 - Rel. Des. Célio César Paduani -
J. em 05.10.2006, DJ de 18.10.2006.) 

Assim sendo, não há que se falar em suspensão do
inventário, e sim reserva de bens do agravante. 

Com tais considerações, nego provimento ao
recurso. 

Custas, ex lege. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES BARROS LEVENHAGEN e MARIA ELZA. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO. 

. . .

Divórcio consensual - Homologação - Alimentos
- Renúncia - Posterior pretensão -

Impossibilidade - Carência de ação

Ementa: Família. Apelação cível. Divórcio consensual.
Alimentos. Renúncia. Possibilidade. Pedido. Carência de
ação. 

- É carecedor de ação o ex-cônjuge que pleiteia ali-
mentos, após a homologação de divórcio consensual
em que renunciou validamente ao direito, sem qualquer
ressalva, afastada a aplicabilidade do Enunciado nº 379
da súmula do Excelso Pretório.

Apelo improvido. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00770022..1100..004400886611-77//000011 -
CCoommaarrccaa ddee UUbbeerrllâânnddiiaa - AAppeellaannttee:: AA..MM..AA..GG.. -
AAppeellaaddoo:: VV..GG..FF.. - RReellaattoorr:: DDEESS.. BBAARRRROOSS LLEEVVEENNHHAAGGEENN 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 5ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Manuel Saramago,
incorporando neste o relatório de fls., na conformidade
da ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à una-
nimidade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 2 de dezembro de 2010. - Barros
Levenhagen - Relator. 


